
  Caderno I do dia 09 de Setembro de 2024   Ano XXVI Nº 6312

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO -  SEDUC

PORTARIA Nº 0168/2024-SEDUC, DE 09 DE SETEMBRO DE

2024

Dispõe sobre arquivamento de Processo de

Sindicância em face de servidor público

municipal e dá outras providências.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO –

SEDUC, no uso das atribuições previstas no art. 139, da Lei

Complementar Municipal n° 12/2006, e considerando o que consta

no Processo de Sindicância n° 005/2023/SEDUC, instaurado pela

Portaria n°  046/2023/SEDUC, de 06 de junho de 2023, da

Secretaria Municipal de Educação, publicada no Diário Oficial do

Município em 07 de junho de 2023;

CONSIDERANDO o dever desta autoridade julgadora

proferir o julgamento em Processo Administrativo Disciplinar e

Sindicâncias, nos termos do art. 154 da Lei Complementar Municipal

nº 12/2006;

CONSIDERANDO o relatório referente ao Processo de

Sindicância n° 005/2023/SEDUC, apresentado pela Comissão

Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar;

RESOLVE,

Art. 1° DETERMINAR O ARQUIVAMENTO do Processo

de Sindicância n° 005/2023/SEDUC, nos termos da Decisão

Administrativa que acolhe Parecer Jurídico nº 063/2024/PGM do

Relatório Conclusivo da Comissão Processante.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Secretaria Municipal de Educação, em Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de setembro de 2024.

MÁRCIA PEREIRA DA SILVA FRANCA

Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 278/2024

Portaria Nº 564/2024 -GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “CICERO PAULO DA SILVA,

inscrito no CPF: XXX.962.253-XX, referente a viagem no dia 18/08/

2024 com retorno dia 20/08/2024, em veículo “MOBI LIKE”, de

PLACA RPH-3F19, com destino à FORTALEZA – CE, ocupante no

cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma)

diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e

quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%,equivalente à R$

13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 15 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria N° 550/2024- GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de Janeiro de 2020.

RESOLVE:

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE -  SESAU
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Art. 1º - Conceder ao Sr. “CARLOS ALBERTO RIBEIRO”,

inscrito no CPF: XXX.562.103-XX, lotado no almoxarifado da

Assistência Farmacêutica- CAF01( uma) diária e 1/2 (meia), no valor

de R$: 244,00 (duzentos e quarenta e quatro reais) acrescida de 25%

equivalente ao valor R$: 61,12 ( sessenta e um reais e doze centavos),

perfazendo o valor de R$: 305,62 (trezentos e cinco reais e doze

centavos), referente a viagem no dia 15/08/2024 com retorno dia

16/08/2024, em veículo “CAMINHÃO”, pois o mesmo se deslocará

até a cidade de Fortaleza para fazer a conferência e recebimento dos

medicamentos (restante dos medicamentos da atenção básica e

secundária referente ao 2° trimestre da PPI e Incrementos conforme

Portaria N° GM/MS n°3.385/2024) ,que estão disponíveis na célula

de gestão de logística de recursos biomédico, situada na travessa

14,n°1161,Alto Alegre II – Maracanaú, Fortaleza- Ce.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 12 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 586/2024-GAB /SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. ‘’FRANCISCO ANTONIO

SALUSTRIANO DA SILVA” inscrito no CPF:XXX.326.588-XX,

lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 26/

08/2024 com retorno dia 28/08/2024, em veículo MOBI LIKE  de

PLACA RPB-9C36, com destino à FORTALEZA – CE, ocupante no

cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma)

diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e

quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à R$

13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 23 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 565/2024 -GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “CICERO PAULO DA SILVA,

inscrito no CPF: XXX.962.253-XX, referente a viagem no dia 21/08/

2024 com retorno dia 23/08/2024, em veículo “MOBI LIKE”, de

PLACA RPH-3F19, com destino à FORTALEZA – CE, ocupante no

cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma)

diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e

quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à R$

13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos),perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 19 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 544/2024 -GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:
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Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “CICERO PAULO DA SILVA,

inscrito no CPF: XXX.962.253-XX, referente a viagem no dia 13/08/

2024 com retorno dia 15/08/2024, em veículo “AMBULÂNCIA”,

de PLACA SAL-6C95, com destino à FORTALEZA – CE, ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos),perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 10 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 587/2024-GAB /SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. ‘’FRANCISCO ANTONIO

SALUSTRIANO DA SILVA” inscrito no CPF:XXX.326.588-XX,

lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 23/

08/2024 com retorno dia 25/08/2024, em veículo MOBI LIKE  de

PLACA RTY-3H18, com destino à FORTALEZA – CE, ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 20 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 588/2024-GAB /SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. ‘’FRANCISCO ANTONIO

SALUSTRIANO DA SILVA” inscrito no CPF:XXX.326.588-XX,

lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 28/

08/2024 com retorno dia 30/08/2024, em veículo AMBULÂNCIA

de PLACA SAL-6C95, com destino à s:FORTALEZA – CE, ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 26 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 585/2024-GAB /SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. ‘’FRANCISCO ANTONIO

SALUSTRIANO DA SILVA” inscrito no CPF:XXX.326.588-XX,
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lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 20/

08/2024 com retorno dia 22/08/2024, em veículo AMBULÂNCIA

de PLACA SAU-6C95, com destino à FORTALEZA – CE, ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 18 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 568/2024 -GAB/SESAU

                                                 Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “JOSÉ AILTON

BELARMINO DA SILVA” inscrito no CPF: XXX.069.064-XX, lotado

na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 18/08/

2024 com retorno dia 20/08/2024, em veículo “ÕNIBUS”, de

PLACA KLW-4E80 com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes do TFD para Tratamento

de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 15 de agosto de 2024.

                     YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº569/2024 -GAB/SESAU

                                                    Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “JOSÉ AILTON

BELARMINO DA SILVA” inscrito no CPF: XXX.069.064-XX, lotado

na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 25/08/

2024 com retorno dia 27/08/2024, em veículo “ÔNIBUS”, de

PLACA KLW-4E80 com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes do TFD para Tratamento

de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 20 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 571/2024 - GAB /SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:
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Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “JOSÉ JULIÃO BEZERRA”

inscrito no CPF: XXX.577.708-XX, lotado na Secretaria de Saúde-

SESAU, referente a viagem no dia 21/08/2024 com retorno dia 23/

08/2024, em veículo “MOBI LIKE”, de PLACA RTY-3H21, com

destino à FORTALEZA – CE, ocupante no cargo de motorista, lotado

na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma) diária e 1/2 (meia), no

valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e quatro reais e cinquenta

centavos) acrescida de 8%, equivalente à R$ 13,04 (treze reais e quatro

centavos), ainda acrescida de 25%, equivalente à R$ 61,12 (sessenta e

um reais e doze centavos), perfazendo o valor de R$ 318,66 (Trezentos

e dezoito reais e sessenta e seis centavos) com a finalidade de transportar

pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 19 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 570/2024 - GAB /SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “JOSÉ JULIÃO BEZERRA”

inscrito no CPF: XXX.577.708-XX, lotado na Secretaria de Saúde-

SESAU, referente a viagem no dia 18/08/2024 com retorno dia 20/

08/2024, em veículo “MOBI LIKE”, de PLACA RTY-3H21, com

destino à FORTALEZA – CE, ocupante no cargo de motorista, lotado

na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma) diária e 1/2 (meia), no

valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e quatro reais e cinquenta

centavos) acrescida de 8%, equivalente à R$ 13,04 (treze reais e quatro

centavos), ainda acrescida de 25%, equivalente à R$ 61,12 (sessenta e

um reais e doze centavos), perfazendo o valor de R$ 318,66 (Trezentos

e dezoito reais e sessenta e seis centavos) com a finalidade de transportar

pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 15 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 572/2024 - GAB /SESAU

                                                     Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “JOSÉ JULIÃO BEZERRA”

inscrito no CPF: XXX.577.708-XX, lotado na Secretaria de Saúde-

SESAU, referente a viagem no dia 08/08/2024 com retorno dia 10/

08/2024, em veículo “MOBI LIKE”, de PLACA RTY-3I02, com

destino à FORTALEZA – CE, ocupante no cargo de motorista, lotado

na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma) diária e 1/2 (meia), no

valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e quatro reais e cinquenta

centavos) acrescida de 8%, equivalente à R$ 13,04 (treze reais e quatro

centavos), ainda acrescida de 25%, equivalente à R$ 61,12 (sessenta e

um reais e doze centavos), perfazendo o valor de R$ 318,66 (Trezentos

e dezoito reais e sessenta e seis centavos) com a finalidade de transportar

pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 05 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 589/2024-GAB /SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:
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Art. 1º - CONCEDER ao Sr. ‘’FRANCISCO ANTONIO

SALUSTRIANO DA SILVA” inscrito no CPF:XXX.326.588-XX,

lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 30/

08/2024 com retorno dia 01/09/2024, em veículo MOBI LIKE  de

PLACA RTY-3H18, com destino à FORTALEZA – CE, ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 28 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 567/2024-GAB /SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. ‘’JOSÉ NOGUEIRA DA

SILVA COSTA” inscrito no CPF:XXX.004.183-XX, lotado na

Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 25/08/2024

com retorno dia 27/08/2024, em veículo  “MOBI LIKE” de PLACA

RTY-3H18, com destino à FORTALEZA – CE, ocupante no cargo

de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma) diária

e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e quatro

reais e cinquenta centavos) acrescida de 8%, equivalente à R$ 13,04

(treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%, equivalente à

R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo o valor de

R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos) com a

finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 20 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 566/2024-GAB /SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr:‘’JOSÉ NOGUEIRA DA

SILVA COSTA” inscrito no CPF:XXX.004.183-XX, lotado na

Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 22/08/2024

com retorno dia 24/08/2024, em veículo  “ÔNIBUS” de PLACA

KLW-4E80, com destino à FORTALEZA – CE, ocupante no cargo

de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma) diária

e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e quatro

reais e cinquenta centavos) acrescida de 8%, equivalente à R$ 13,04

(treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%, equivalente à

R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo o valor de

R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos) com a

finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 19 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº551/2024 -GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “JOSÉ NOGUEIRA DA

SILVA COSTA “ inscrito no CPF: XXX.004.183-XX, lotado na

Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 20/08/2024
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com retorno dia 22/08/2024, em veículo “ÔNIBUS”, de PLACA

KLW-4E80 com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante no cargo

de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01 (uma) diária

e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta e quatro

reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à R$ 13,04

(treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%, equivalente à

R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo o valor de

R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos) com a

finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 12 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 580/2024 -GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “RENATO DANNISLEY

LOPES HERCULANO” inscrito no CPF: XXX.019.073-XX, lotado

na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 07/08/

2024 com retorno dia 09/08/2024, em veículo “MOBI LIKE”, de

PLACA RUK-0A64, com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 05 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 576/2024 -GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “RENATO DANNISLEY

LOPES HERCULANO” inscrito no CPF: XXX.019.073-XX, lotado

na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 18/08/

2024 com retorno dia 20/08/2024, em veículo “MOBI LIKE”, de

PLACA RUK-0A64, com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 14 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 574/2024 -GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “RENATO DANNISLEY

LOPES HERCULANO” inscrito no CPF: XXX.019.073-XX, lotado

na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 16/08/

2024 com retorno dia 18/08/2024, em veículo “MOBI LIKE”, de

PLACA RUK-0A64, com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante
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no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 09 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 573/2024 -GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “RENATO DANNISLEY

LOPES HERCULANO” inscrito no CPF: XXX.019.073-XX, lotado

na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 22/08/

2024 com retorno dia 24/08/2024, em veículo “MOBI LIKE”, de

PLACA RUK-0A64, com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos),perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 19 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 593/2024 -GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “RENATO DANNISLEY

LOPES HERCULANO” inscrito no CPF: XXX.019.073-XX, lotado

na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 26/08/

2024 com retorno dia 29/08/2024, em veículo “MOBI LIKE”, de

PLACA RUK-0A64, com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01

(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 23 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria Nº 575/2024 -GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER ao Sr. “RENATO DANNISLEY

LOPES HERCULANO” inscrito no CPF: XXX.019.073-XX, lotado

na Secretaria de Saúde- SESAU, referente a viagem no dia 20/08/

2024 com retorno dia 22/08/2024, em veículo “MOBI LIKE”, de

PLACA RUK-0A64, com destino à FORTALEZA – CE. Ocupante

no cargo de motorista, lotado na Secretaria de Saúde- SESAU, 01
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(uma) diária e 1/2 (meia), no valor de R$ 244,50 (duzentos e quarenta

e quatro reais e cinquenta centavos), acrescida de 8%, equivalente à

R$ 13,04 (treze reais e quatro centavos), ainda acrescida de 25%,

equivalente à R$ 61,12 (sessenta e um reais e doze centavos), perfazendo

o valor de R$ 318,66 (Trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos)

com a finalidade de transportar pacientes para Tratamento de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 15 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

Portaria N° 549/2024- GAB/SESAU

                                                      Dispõe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com fundamento

nos artigos 56 e 57 da Lei complementar nº 12 de 17 de agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder ao Sr. “ROBERTO RIBEIRO DA SILVA”,

inscrito no CPF: XXX.835.363-XX, lotado no almoxarifado da

Assistência Farmacêutica- CAF01( uma) diária e 1/2 (meia), no valor

de R$: 244,00 (duzentos e quarenta e quatro reais) acrescida de 25%

equivalente ao valor R$: 61,12 ( sessenta e um reais e doze centavos),

perfazendo o valor de R$: 305,62 (trezentos e cinco reais e doze

centavos),referente a viagem no dia 15/08/2024 com retorno dia

16/08/2024, em veículo “CAMINHÃO”, pois o mesmo se deslocará

até a cidade de Fortaleza para fazer a conferência e recebimento dos

medicamentos (restante dos medicamentos da atenção básica e

secundária referente ao 2° trimestre da PPI e Incrementos conforme

Portaria N° GM/MS n°3.385/2024), que estão disponíveis na célula

de gestão de logística de recursos biomédico, situada na travessa

14,n°1161,Alto Alegre II – Maracanaú, Fortaleza- Ce.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde, em Juazeiro do Norte, Estado

do Ceará, aos 12 de agosto de 2024.

YAGO MATHEUS NUNES ARAÚJO

SECRETÁRIO DE SAÚDE

PORTARIA Nº 192/2024 - SEFIN

Dispõe sobre a concessão de diárias a servidor

público municipal.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS DO

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, usando

de suas atribuições legais atribuídas pelo Artigo 81, inciso I, da Lei

Orgânica do Município, Estado do Ceará, de 05 de Abril de 1990;

Considerando o disposto nos artigos 56 e 57, da Lei

Complementar nº 12, de 17 de agosto de 2006, regulamentados pelo

Decreto nº 79, de 27 de janeiro de 2014, pelo Decreto nº 446, de 15

de janeiro de 2019, e pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020;

Considerando, finalmente, o ofício da Secretaria Municipal

de Educação - SEDUC, n° 628/2024-GAB-SEDUC de 27 de agosto

de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER a Sra. MARCIA PEREIRA DA

SILVA FRANCA, inscrito no CPF sob nº XXX.069.213-XX e

portadora do RG nº 96XXXXXXX88, ocupante do cargo de

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, lotado na

Secretaria Municipal de Educação, 4 (quatro) diárias e no valor

unitário de R$ 769,00 (setecentos e sessenta e nove reais), no valor

total de R$ 3.076,00 (três mil e setenta e seis reais), acrescidas de 25%,

equivalente a R$ 769,00 (setecentos e sessenta e nove reais), perfaz–

endo o valor final de R$ 3.845,00 (três mil oitocentos e quarenta e

cinco reais), com o objetivo de participar do 11º Congresso Educação

com Inovação: Novas Formas de Aprender e Ensinar, em Ponta

Grossa/PR, tendo como início do afastamento o dia 10 de setembro

de 2024, encerrando-se em 15 de setembro de 2024.

Art. 2º – O deslocamento da viagem será via aérea.

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data da sua

publicação.

Centro Administrativo, em Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, aos 09 de setembro de 2024.

LEANDRO SARAIVA DANTAS DE OLIVEIRA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  FINANÇAS -  SEFIN
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PORTARIA N.º 014/2024 – SEAGRI

DESIGNA FISCAL DO CONTRATO –

EMPRESA -  A.M. CONSTRUTORA LTDA

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E

ABASTECIMENTO - SEAGRI, no uso de suas atribuições legais,

conferidas pela Lei n. 112, de 05 de julho de 2017 e alterações, e,

Considerando o que estabelece o Art. 67 da Lei n. 8.666/

93 e alterações,

“Art. 67.  A execução do contrato deverá ser

acompanhada e fiscalizada por um

representante da Administração especialmente

designado, permitida a contratação de terceiros

para assisti-lo e subsidiá-lo de informações

pertinentes a essa atribuição.”

RESOLVE:

Art. 1º. DESIGNAR o servidor CICERO CUSTODIO DE

MORAIS, RG: 20XXXXXXXX72 – SSP/CE, CPF: XXX.461.093-

XX para a função de FISCAL DO CONTRATO da Empresa abaixo

identificada:

Empresa –

1. DESIGNA FISCAL DO CONTRATO –

EMPRESA -  A.M. CONSTRUTORA LTDA

Contrato n. 2024.09.03-0002

Vigência: 03/09/2024 a 03/09/2025.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na presente data.

Art. 3º. Fica revogada a disposição em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Secretário de Agricultura e Abastecimento -

SEAGRI, Juazeiro do Norte (CE) aos 09 de Setembro de 2024.

Marcelo de Sousa Pinheiro

Secretário de Agricultura e Abastecimento – SEAGRI

Portaria 0739/2022 - GAB

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 147/2024

  O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.04.32943P e de conformidade com o que estabelece o art. 82,

inc. I, II, III e IV da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de 2007

c/c art. 6º, I, II, III e IV da EC nº. 41/03.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO à servidora ANTONIA DA SILVA OLIVEIRA,

CPF nº. XXX.273.313-XX; RG nº. XXX7029136XXX SSPDS/CE,

PROFESSORA CLASSE I, matrícula/SISPREV nº. 102588,

matrícula/PREFEITURA nº. 1311, carga horária de 100 horas

mensais, lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEDUC,

com proventos mensais integrais, no valor de R$ 4.467,45 (quatro

mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e quarenta e cinco centavos),

reajustados de acordo com o art. 2º, da EC nº. 47/2005, assim

discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO                ÍNDICE               VALOR          FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base                                                   R$ 2.707,54         Lei nº 3.608/2009 (art.36).

Gratificação Regência de Classe 40%          R$ 1.083,02 Lei nº 3.608/2009 (art.42, inc. I)

Anuênio                                    25%          R$   676,89Lei nº 3.608/2009 (art. 42, inc. IV)

Total dos Proventos                                             R$ 4.467,45

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 4.467,45

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 146/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

 SEAGRI PREVIJUNO
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2024.04.32937P e de conformidade com o que estabelece o art. 82,

inc. I, II, III e IV da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de 2007

c/c art. 6º, I, II, III e IV da EC nº. 41/03.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO à servidora CICERA LUCIA DE LIMA

RODRIGUES, CPF nº. XXX.264.713-XX; RG nº. XXX420XXX SSP/

CE, PROFESSORA CLASSE III, matrícula/SISPREV nº. 102624,

matrícula/PREFEITURA nº. 1272, carga horária de 100 horas

mensais, lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEDUC,

com proventos mensais integrais, no valor de R$ 6.236,21 (seis mil,

duzentos e trinta e seis reais e vinte e um centavos), reajustados de

acordo com o art. 2º, da EC nº. 47/2005, assim discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO         ÍNDICE                 VALOR            FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base                                                     R$ 3.756,75 Lei nº 3.608/2009 (art.36).

Gratificação Regência de Classe 40%        R$ 1.502,70 Lei nº 3.608/2009 (art.42, inc. I)

Anuênio                                       26%        R$    976,76 Lei nº 3.608/2009 (art. 42, inc. IV)

Total dos Proventos                                            R$ 6.236,21

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 6.236,21

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 145/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.03.32945P e de conformidade com o que estabelece o art. 12,

inc. I, alínea “a”, art. 13, da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio

de 2007 c/c art. 6º - A, da EC nº. 41/03 com redação da EC nº 70/

2012.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

a servidora ELEOMAR TANASIO DA SILVA DUARTE, CPF nº.

XXX.147.443-XX; RG nº. XX.458.316-X SSP/SP, PROFESSORA

CLASSE III, matrícula/SISPREV nº. 102541, matrícula/

PREFEITURA nº. 1363, carga horária de 100 horas mensais, lotada

na Secretaria Municipal de Educação – SEDUC, com proventos

integrais mensais, no valor de R$ 6.236,21 (seis mil, duzentos e trinta

e seis reais e vinte e um centavos), reajustados de acordo com o art. 2º,

da EC nº. 47/2005, assim discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO                 ÍNDICE         VALOR                   FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base                                                  R$ 3.756,75  Lei nº 3.608/2009 (art.36).

Gratificação Regência de Classe 40%     R$ 1.502,70 Lei nº 3.608/2009 (art.42, inc. I)

Anuênio                                        26%    R$    976,76 Lei nº 3.608/2009 (art. 42, inc. IV)

Total                                                     R$ 6.236,21

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 6.236,21

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 144/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.04.32936P e de conformidade com o que estabelece o art. 85,

inc. I, II e III, da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de 2007 c/

c art. 3º, inc. I, II, III e parágrafo único da EC nº. 47/05.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO a servidora DARLA MARIA PEREIRA DA

SILVA BATISTA, CPF nº. XXX.160.673-XX; RG nº. XXX7632056-X

SSPDS/CE, AGENTE ADMINISTRATIVO, matrícula/SISPREV

nº 100951, matrícula/PREFEITURA nº. 4078, lotada na Secretaria

de Educação - SEDUC, carga horária de 200 horas mensais, com
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proventos mensais integrais, no valor de R$ 1.815,70 (mil, oitocentos

e quinze reais e setenta centavos), reajustados de acordo com o art. 2º,

da EC nº. 47/2005, assim discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO   ÍNDICE  VALOR       FUNDAMENTAÇÃO

Salário Base                           R$ 1.441,03  Lei n°. 12/2006 (art. 41)

Anuênio 26%       R$    374,67  Lei n°. 12/2006 (art. 65)

Total dos Proventos                      R$ 1.815,70

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 1.815,70

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 143/2024

  O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.04.32947P e de conformidade com o que estabelece o art. 82,

inc. I, II, III e IV da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de 2007

c/c art. 6º, I, II, III e IV da EC nº. 41/03.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO à servidora MARIA STELA INACIO, CPF nº.

XXX.838.973-XX; RG nº. XXX15X SSP/CE, SUPERVISOR

PEDAGÓGICO, matrícula/SISPREV nº. 104944, matrícula/

PREFEITURA nº. 4991, carga horária de 200 horas mensais, lotada

na Secretaria Municipal de Educação – SEDUC, com proventos

mensais integrais, no valor de R$ 12.096,78 (doze mil, noventa e seis

reais e setenta e oito centavos), reajustados de acordo com o art. 2º,

da EC nº. 47/2005, assim discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO             ÍNDICE              VALOR                  FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base                                               R$ 7.513,53 Lei nº 3.608/2009 (art.36).

Gratificação Regência de Classe 40% R$ 3.005,41 Lei nº 3.608/2009 (art.42, inc. I)

Anuênio                              21%              R$ 1.577,84 Lei nº 3.608/2009 (art. 42, inc. IV)

Total dos Proventos                                            R$ 12.096,78

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 12.096,78

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 142/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.03.32946P e de conformidade com o que estabelece o art. 12,

inc. I, alínea “a”, art. 14, da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio

de 2007 c/c art. 6º - A, da EC nº. 41/03 com redação da EC nº 70/

2012.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

a servidora AURELIA MARIA XAVIER BRAGA PEREIRA, CPF

nº. XXX.721.353-XX; RG nº. XXX60340165XX SSPDS/CE,

PROFESSORA CLASSE III, matrícula/SISPREV nº. 106275,

matrícula/PREFEITURA nº. 23425, carga horária de 100 horas

mensais, lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEDUC,

com proventos integrais mensais, no valor de R$ 6.236,21 (seis mil,

duzentos e trinta e seis reais e vinte e um centavos), reajustados de

acordo com o art. 2º, da EC nº. 47/2005, assim discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO                ÍNDICE               VALOR                  FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base                                                  R$ 3.756,75     Lei nº 3.608/2009 (art.36).

Gratificação Regência de Classe 40%     R$ 1.502,70    Lei nº 3.608/2009 (art.42, inc. I)

Anuênio                                       26%           R$  976,76   Lei nº 3.608/2009 (art. 42, inc. IV)

Total                                                     R$ 6.236,21

Data de início do benefício: 01/08/2024
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Valor do benefício: R$ 6.236,21

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 141/2024

  O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.04.32944P e de conformidade com o que estabelece o art. 82,

inc. I, II, III e IV da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de 2007

c/c art. 6º, I, II, III e IV da EC nº. 41/03.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO à ser vidora FRANCISCA PINHEIRO

LACERDA, CPF nº. XXX.022.453-XX; RG nº. XXX30291682XX

SSPDS/CE, PROFESSORA CLASSE I, matrícula/SISPREV nº.

102578, matrícula/PREFEITURA nº. 1323, carga horária de 100

horas mensais, lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEDUC,

com proventos mensais integrais, no valor de R$ 4.494,52 (quatro

mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e cinquenta e dois centavos),

reajustados de acordo com o art. 2º, da EC nº. 47/2005, assim

discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO                   ÍNDICE                       VALOR              FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base                                                  R$ 2.707,54              Lei nº 3.608/2009 (art.36).

Gratificação Regência de Classe 40%    R$ 1.083,02    Lei nº 3.608/2009 (art.42, inc. I)

Anuênio                                       26%     R$  703,96  Lei nº 3.608/2009 (art. 42, inc. IV)

Total dos Proventos                                            R$ 4.494,52

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 4.494,52

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 140/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.04.32942P e de conformidade com o que estabelece o art. 82,

inc. I, II, III e IV da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de 2007

c/c art. 6º, I, II, III e IV da EC nº. 41/03.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO à servidora LAURA PEREIRA, CPF nº.

XXX.272.313-XX; RG nº. XXX3179074-X SSPDS/CE,

PROFESSORA CLASSE III, matrícula/SISPREV nº. 103329,

matrícula/PREFEITURA nº. 505, carga horária de 200 horas

mensais, lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEDUC,

com proventos mensais integrais, no valor de R$ 14.576,24 (quatorze

mil, quinhentos e setenta e seis reais e vinte e quatro centavos),

reajustados de acordo com o art. 2º, da EC nº. 47/2005, assim

discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO                  ÍNDICE                     VALOR                       FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base R$ 7.513,53          Lei nº 3.608/2009 (art.36).

Gratificação Regência de Classe 40%      R$ 3.005,41 Lei nº 3.608/2009 (art.42, inc. I)

Anuênio                                               29% R$ 2.178,92  Lei nº 3.608/2009 (art. 42, inc. IV)

Gratificação de Incentivo Profissional - GIP        25% R$ 1.878,38 Lei nº 3.608/2009 (art. 28)

Total dos Proventos                                                         R$ 14.576,24

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 14.576,24

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021
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ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 139/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.04.32941P e de conformidade com o que estabelece o art. 82,

inc. I, II, III e IV da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de 2007

c/c art. 6º, I, II, III e IV da EC nº. 41/03.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO à servidora SOLANGE CARDOSO ELPIDIO

DA SILVA, CPF nº. XXX.007.343-XX; RG nº. XXX290873XX

SSPDS/CE, PROFESSORA CLASSE III, matrícula/SISPREV nº.

100643, matrícula/PREFEITURA nº. 4483, carga horária de 100

horas mensais, lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEDUC,

com proventos mensais integrais, no valor de R$ 6.198,64 (seis mil,

cento e noventa e oito reais e sessenta e quatro centavos), reajustados

de acordo com o art. 2º, da EC nº. 47/2005, assim discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO                 ÍNDICE                  VALOR                 FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base                                                        R$ 3.756,75  Lei nº 3.608/2009 (art.36).

Gratificação Regência de Classe 40% R$ 1.502,70 Lei nº 3.608/2009 (art.42, inc. I)

Anuênio                                        25%             R$  939,19 Lei nº 3.608/2009 (art. 42, inc. IV)

Total dos Proventos                                               R$ 6.198,64

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 6.198,64

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 138/2024

  O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.03.32933P e de conformidade com o que estabelece o art. 12,

inciso I, alínea “a”, art. 13 e 14 da Lei Complementar nº. 23/2007, c/

c o art. 40, § 1º, inciso I, da CF/88 com redação dada pela EC n°. 41/

2003.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

ao ser vidor RENATO JOSÉ VILAR DE BRITO, CPF nº.

XXX.847.003-XX; RG nº. XXX5183845-X SSPDS/CE, ocupante do

cargo de FISCAL DE TRIBUTOS, matrícula/SISPREV nº. 101373,

matrícula/PREFEITURA nº. 3041, carga horária de 200 horas

mensais, lotado na Secretaria de Finanças - SEFIN, com proventos

integrais, pela média, mensais, no valor de R$ 2.700,39 (dois mil,

setecentos reais e trinta e nove centavos), reajustados de acordo com o

art. 37. caput, da Lei nº. 23/2007, assim discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO             ÍNDICE                 VALOR                  FUNDAMENTAÇÃO

Salário Base      R$ 2.371,80   Lei n°. 12/2006 (art. 41)

Anuênio                                           17%                  R$   403,21    Lei n°. 12/2006 (art. 65)

Gratificação de Desempenho Fiscal-GDFIAT     R$ 2.982,01  Lei n°. 3920/2011 (art. 15)

Total       R$ 5.757,02

Valor da Média Aritmética: 2.700,39

Valor dos Proventos: R$ 2.700,39

Data de início do benefício: 01/08/2024

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 137/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.
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2024.04.32932P e de conformidade com o que estabelece o art. 82,

inc. I, II, III e IV da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de 2007

c/c art. 6º, I, II, III e IV da EC nº. 41/03.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO à servidora ROSIANA MARIA ALVES

GUEDES VIEIRA, CPF nº. XXX.603.903-XX; RG nº. XXX910-XX

SSP/CE, PROFESSORA CLASSE III, matrícula/SISPREV nº.

106153, matrícula/PREFEITURA nº. 23189, carga horária de 200

horas mensais, lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEDUC,

com proventos mensais integrais, no valor de R$ 12.622,73 (doze mil,

seiscentos e vinte e dois reais e setenta e três centavos), reajustados de

acordo com o art. 2º, da EC nº. 47/2005, assim discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO                     ÍNDICE                VALOR                 FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base                                                     R$ 7.513,53 Lei nº 3.608/2009 (art.36).

Gratificação Regência de Classe 40% R$ 3.005,41 Lei nº 3.608/2009 (art.42, inc. I)

Anuênio                             28%               R$ 2.103,79 Lei nº 3.608/2009 (art. 42, inc. IV)

Total dos Proventos                                              R$ 12.622,73

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 12.622,73

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 136/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.02.32931P e de conformidade com o que estabelece o art.12,

inc. III, alínea “b”, da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de

2007 c/c art. 40, § 1º, inc. III, alínea “b” da CF/88, com redação

dada pela EC nº. 41/2003.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR IDADE a

servidora JOANA RIBEIRO DA SILVA, CPF nº. XXX.246.573-XX,

RG nº. XXX75089XXX SSPDS/CE, ocupante do cargo de

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, com carga horária de 200

horas mensais, matrícula/SISPREV nº. 104523, matrícula/

PREFEITURA nº. 8228, lotada na Secretaria Municipal de Educação

- SEDUC, com proventos proporcionais mensais, no valor de R$

1.412,00 (mil, quatrocentos e doze reais), reajustados de acordo com

o art. 37. caput, da Lei nº. 23/2007.

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO         INDICE       VALOR       FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base                             R$ 1.441,03 Lei nº. 12/2006 (art. 41)

Anuênio 17%        R$   244,98  Lei nº. 12/2006 (art. 65)

Total                             R$ 1.686,01

VALOR DA MÉDIA ARITMÉTICA: 1.476,71

VALOR DA PROPORCIONALIDADE: (1.476,71/10.950) * 6240 = 841,52

COMPLEMENTO CONSTITUCIONAL: 570,48

                               TOTAL DOS PROVENTOS: R$ 1.412,00

Os proventos foram calculados através da média aritmética

simples dos 80% maiores salários do período contributivo, conforme

art. 1º, da Lei nº. 10.887/2004.

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 1.412,00

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                             Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 135/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de
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suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.04.32930P e de conformidade com o que estabelece o art. 82,

inc. I, II, III e IV da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de 2007

c/c art. 6º, I, II, III e IV da EC nº. 41/03.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO a servidora MARIA IRENILDA GONÇALVES

PEREIRA, CPF nº. XXX.572.313-XX; RG nº. XXX7112130-X

SSPDS/CE, ASSISTENTE FINANCEIRO, matrícula/SISPREV nº

101988, matrícula/PREFEITURA nº. 2278, lotada na Secretaria de

Finanças - SEFIN, carga horária de 200 horas mensais, com proventos

mensais integrais, no valor de R$ 5.634,49 (cinco mil, seiscentos e

trinta e quatro reais e quarenta e nove centavos), reajustados de acordo

com o art. 2º, da EC nº. 47/2005, assim discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO                    ÍNDICE                 VALOR            FUNDAMENTAÇÃO

Salário Base               R$ 2.179,49      Lei n°. 12/2006 (art. 41)

Anuênio                                                                 24%  R$    523,08 Lei n°. 12/2006 (art. 65)

Gratificação de Desempenho Fiscal - GDFIAT         R$ 2.931,92 Lei nº 3920/2011 (art. 15)

Total dos Proventos              R$ 5.634,49

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 5.634,49

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                             Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 134/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.04.32929P e de conformidade com o que estabelece o art. 82,

inc. I, II, III e IV da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de 2007

c/c art. 6º, I, II, III e IV da EC nº. 41/03.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO à servidora JOSELMIRA OLIVEIRA SILVA

DOS SANTOS, CPF nº. XXX.701.253-XX; RG nº. XXX29116XXX

SSPDS/CE, PROFESSORA CLASSE III, matrícula/SISPREV nº.

103366, matrícula/PREFEITURA nº. 466, carga horária de 200

horas mensais, lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEDUC,

com proventos mensais integrais, no valor de R$ 14.576,24 (quatorze

mil, quinhentos e setenta e seis reais e vinte e quatro centavos),

reajustados de acordo com o art. 2º, da EC nº. 47/2005, assim

discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO                  ÍNDICE                VALOR               FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base R$ 7.513,53       Lei nº 3.608/2009 (art.36).

Gratificação Regência de Classe 40%     R$ 3.005,41  Lei nº 3.608/2009 (art.42, inc. I)

Anuênio                                               29% R$ 2.178,92  Lei nº 3.608/2009 (art. 42, inc. IV)

Gratificação de Incentivo Profissional - GIP       25% R$ 1.878,38 Lei nº 3.608/2009 (art. 28)

Total dos Proventos                                                         R$ 14.576,24

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 14.576,24

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                             Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 133/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.04.32928P e de conformidade com o que estabelece o art. 82,

inc. I, II, III e IV da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de 2007

c/c art. 6º, I, II, III e IV da EC nº. 41/03.

RESOLVE:
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Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO ao servidor FRANCISCO CORREIA LIMA,

CPF nº. XXX.236.413-XX; RG nº. XXX29264XXX SSPDC/CE,

INSTRUTOR ARTE E DESPORTO, matrícula/SISPREV nº

102332, matrícula/PREFEITURA nº. 1633, lotado na Secretaria

de Esporte e Juventude - SEJUV, carga horária de 200 horas mensais,

com proventos mensais integrais, no valor de R$ 1.815,70 (mil,

oitocentos e quinze reais e setenta centavos), reajustados de acordo

com o art. 2º, da EC nº. 47/2005, assim discriminados:

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO     ÍNDICE        VALOR  FUNDAMENTAÇÃO

Salário Base                                 R$ 1.441,03 Lei n°. 12/2006 (art. 41)

Anuênio 26%   R$    374,67 Lei n°. 12/2006 (art. 65)

Total dos Proventos                        R$ 1.815,70

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 1.815,70

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                            Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

ATO CONCESSIVO DE PENSÃO Nº. 20/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte, Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.07.32925R1 e de conformidade com o que estabelece o art.

28, inc. II, da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de  2007 c/c

art.40, §7º, inc. II, da CF/88, com redação dada pela EC nº. 41/

2003.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder o benefício de PENSÃO POR MORTE,

em decorrência do falecimento do JOÃO PAULO SOBREIRA

CARACAS, RG: XXX290067XX SSP/CE; CPF: XXX.375.903-XX,

matrícula/SISPREV nº. 104156, matrícula/PREFEITURA nº. 4886,

ex-servidor, no cargo de AGENTE DE COMBATE À ENDEMIAS -

ACE, lotado na Secretaria Municipal de Saúde - SESAU, para o

dependente: SÁVIO HENRIQUE LIMA SOBREIRA CARACAS,

RG: XXX7221270-X SSPDS/CE, CPF: XXX.683.093-XX, filho do

ex- servidor, representado legalmente neste Ato por sua genitora,

MARIA KAMILA DE LIMA, RG: XXX749190XX SSPDS/CE, CPF:

XXX.862.123-XX, residentes e domiciliados na Rua São Mamede, nº.

131, Santa Tereza, na cidade de Juazeiro do Norte/CE, na proporção

de 33,33% (trinta e três virgula trinta e três por cento), resguardado

o direito dos demais dependentes: LUCIMAR SOARES BARROS,

RG: XXX8145268-X SSPDS/CE; CPF: XXX.046.576-XX,

companheira do ex-servidor e JOÃO GUILHERME SOARES

CARACAS, RG: XXX7221271-X SSPDS/CE; CPF n°.

XXX.025.953-XX, filho do ex-servidor, no valor de R$ 1.157,84 (mil,

cento e cinquenta e sete reais e oitenta e quatro centavos) para cada,

totalizando R$ 3.473,52 (três mil, quatrocentos e setenta e três reais e

cinquenta e dois centavos). Com início em 29 de abril de 2024, data

do óbito, obedecendo ao disposto no art. 30, inc. I, da LC nº. 23/07.

CÁLCULO DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE

BASE DE CÁLCULO     ÍNDICE      VALOR      FUNDAMENTAÇÃO

Salário Base                                 R$   2.824,00Lei n°. 12/2006 (art. 41)

Anuênio                        23%       R$      649,52Lei n°. 12/2006 (art. 65)

Total       R$   3.473,52

BENEFICIÁRIOS:                               PARENTESCO                  VALOR

LUCIMAR SOARES BARROS                            Companheira      R$ 1.157,84

JOÃO GUILHERME SOARES CARACAS                      Filho           R$ 1.157,84

SAVIO HENRIQUE LIMA SOBREIRA CARACAS  Filho       R$ 1.157,84

TOTAL                                                                                R$ 3.473,52

Data de início do benefício: 29/04/2024

Valor do benefício: R$ 3.473,52

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 29 de abril de 2024.

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021
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ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA Nº. 148/2024

O Gestor do Fundo Municipal de Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do Norte/Ceará - PREVIJUNO, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo nº.

2024.02.32934P e de conformidade com o que estabelece o art.12,

inc. III, alínea “b”, da Lei Complementar nº. 23, de 25 de maio de

2007 c/c art. 40, § 1º, inc. III, alínea “b” da CF/88, com redação

dada pela EC nº. 41/2003.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder APOSENTADORIA POR IDADE ao

ser vidor ANTONIO VICENTE DE OLIVEIRA, CPF nº.

XXX.389.888-XX, RG nº. XXX01XX SSP/CE, ocupante do cargo de

Auxiliar de Serviços Gerais II, na função de VIGIA NOTURNO,

com carga horária de 200 horas mensais, matrícula/SISPREV nº.

101740, matrícula/PREFEITURA nº. 2569, lotado na Secretaria

Municipal de Educação - SEDUC, com proventos proporcionais

mensais, no valor de R$ 1.412,00 (mil, quatrocentos e doze reais),

reajustados de acordo com o art. 37. caput, da Lei nº. 23/2007.

CÁLCULO DOS PROVENTOS

BASE DE CÁLCULO       INDICE        VALOR FUNDAMENTAÇÃO

Vencimento Base                          R$ 1.441,03  Lei nº. 12/2006 (art. 41)

Anuênio 17%      R$  244,98    Lei nº. 12/2006 (art. 65)

Total                             R$ 1.686,01

VALOR DA MÉDIA ARITMÉTICA: 1.482,79

VALOR DA PROPORCIONALIDADE: (1.482,79/12.775) * 6408 =

743,77

COMPLEMENTO CONSTITUCIONAL: 668,23

                               TOTAL DOS PROVENTOS: R$ 1.412,00

Os proventos foram calculados através da média aritmética

simples dos 80% maiores salários do período contributivo, conforme

art. 1º, da Lei nº. 10.887/2004.

Data de início do benefício: 01/08/2024

Valor do benefício: R$ 1.412,00

Art. 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 01 de agosto de 2024

Juazeiro do Norte (CE), 01 de agosto de 2024.

Jesus Rogério de Holanda                                     Glêdson Lima Bezerra

Gestor do PREVIJUNO                          Prefeito de Juazeiro do Norte

Port. nº. 005/2021

PORTARIA 031/2024

Homologa o Relatório do Processo Nº

2408230817.23 que DEFERIU o pedido de

Recredenciamento e Autorização do Ensino

Fundamental do(a) EEF FUNDAÇÃO

EDUCACIONAL ROTARY Cód. INEP:

23166010, e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Municipal de Educação de

Juazeiro do Norte - CE, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE.

Artigo 1º. HOMOLOGAR o Relatório do Processo Nº

2408230817.23 elaborado pelo(a) conselheiro(a) Eduardo da Silva

Sousa, após avaliação in loco, tendo em vista que a escola atende as

exigências no tocante a DOCUMENTAÇÃO, INFRAESTRUTURA

FÍSICA, CORPO DOCENTE, CORPO TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO, ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-

PEDAGÓGICA e ORGANIZAÇÃO DA GESTÃO ESCOLAR, e

mediante a obtenção do Conceito Institucional = 4 (quatro), conforme

deliberação do Conselho Pleno, em reunião de 05/09/2024, que

DEFERIU o pedido de Recredenciamento e Autorização do Ensino

Fundamental do(a) EEF FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ROTARY

Cód. INEP: 23166010 Endereço: AVENIDA PADRE NESTOR

SAMPAIO,120 Bairro: LAGOA SECA CEP: 63.040-695 Cidade:

JUAZEIRO DO NORTE UF: C E Telefone: (88)9641-7320 E-mail:

escolarotary@seduc.juazeiro.ce.gov.br, até 05/09/2028

Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data da sua

publicação.

Juazeiro do Norte - CE, quinta-feira, 05 de setembro de

2024.

Prof. Dr. José Marcondes Macedo Landim

Presidente do Conselho Municipal de Educação

CONSELHO  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO -  CME
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF N.º 2024005693

REQUERENTE: JOSÉ FIRMINO RODRIGUES – ME

CPF/CNPJ: 13.678.726/0001-20

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1106865

RELATOR: SALVANI ALVES DA S. PEDROSA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.

CONTESTAÇÃO DE DÉBITOS. DÉBITOS

VINCULADOS A PESSOA FÍSICA EM

ENDEREÇO DIVERSO AO DA PESSOA

JURÍDICA APRESENTADA. DEFERIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se de impugnação aos débitos

vinculados ao CPF de n° 136.787.26/0001-20.

Inicialmente, vale ressaltar que a TFE pode aparecer no

sistema de dados da prefeitura com a sigla TLL, todavia se trata da

taxa de fiscalização lançada anualmente.

A TFE tem como fato gerador o exercício regular do poder

de polícia, conforme art. 547 do Código Tributário municipal (CTM),

a saber:

547 - A taxa de f iscalização de

estabelecimentos, tem como fato gerador

o exercício regular do poder de polícia

administrativa, no que se refere ao

disciplinamento das atividades de fins

econômicos ou não, desenvolvidas no

território do Município de Juazeiro do

Norte.

Em sua defesa, o requerente alegou que a cobrança está

vinculada ao seu CPF, apresentando uma declaração do gerente do

mercado central, em que declara ser a inscrição vinculado ao CPF a

mesma vinculada ao CNPJ, ambas se referindo ao BOX 133 no

MERCADO CENTRAL. Todavia, o CNPJ da empresa se encontra

com situação cadastral ativa, vinculada a IM 1106865, sito a PÇA

MERC. ADAUTO BEZERRA S/N BOX133, CENTRO. Faz-se

necessário dizer que o Mercado Central de Juazeiro do Norte fica no

perímetro das Ruas São Paulo, São Pedro, Santa Luzia e Alencar

Peixoto.

A IM 1056591, vinculada ao CPF do requerente, débito em

contestação, está situada a RUA PIO X, 535, SALESIANOS,

MERCADO SENHORA SANTANA, RUA 17, BOX 554.

Dessa forma, presume-se trata de dois endereços diferentes e

em pleno funcionamento, sendo devido o fato gerador da taxa por

todo o período analisado, não havendo óbice para o seu lançamento.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Salvani Alves da S. Pedrosa                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                             Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024006398

REQUERENTE: INSTITUTO MATER DE

INTERVENCAO E CUIDADOS – IMIC

CPF/CNPJ: 53.122.868/0001-20

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1235526

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL
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EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.

TAXAS E ALVARÁ.  ISENÇÃO.

COMPETÊNCIA DE 2024. ATIVIDADE

RECONHECIDA COMO DE UTILIDADE

PÚBLICA PELA LEI MUNICIPAL Nº 5688

DE 2024. PEDIDO INTEMPESTIVO.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de taxas e de

alvará com a justificativa da atividade ser reconhecida como de

utilidade pública.

As taxas municipais têm fato gerador definido no art. 535

da lei complementar nº 93/2013 (Código Tributário municipal - CTM)

e alterações posteriores, a saber:

Art. 535 – As taxas cobradas pelo

Município de Juazeiro do Norte, tem como

fato gerador o exercício regular do poder de

polícia ou da utilização efetiva ou potencial

de serviços específicos e divisíveis prestados

ao contribuinte ou posto à sua disposição.

Parágrafo Único – As taxas não poderão

ter base de cálculo própria dos impostos.

Assim, para efeito de isenção das taxas e do alvará, deve-se

verificar as hipóteses legais presentes no CTM e alterações posteriores.

O código tributário municipal elenca um único caso de isenção,

conforme disciplina o art. 562-A a seguir:

Art. 562-A - Sem prejuízo do exercício do

poder de polícia sobre atos e atividades de

contribuintes, somente Lei Especial,

fundamentada em interesse público, pode

conceder isenção de taxas e alvarás,

cobrados pelo Município.

Nesse enredo, deve-se verificar se existe lei especial

fundamentada em interesse público. A partir de análise dos

documentos juntados e de consulta ao acervo legislativo municipal

foi possível verificar a existência da lei nº 4.163 de 2013 que reconhece

a entidade como de utilidade pública. Portanto, ficam comprovados

os requisitos materiais para concessão.

Todavia, não foi cumprido o requisito formal referente à

data de solicitação da isenção que é até 31 de março de cada exercício,

conforme art. 550 do CTM, a seguir:

Art. 550 – A taxa de fiscalização de

estabelecimentos será devida anualmente

e recolhida ao tesouro do Município até 31

de março de cada exercício financeiro.

Ora, se o prazo para o pagamento da referida taxa é até 31

de março de cada exercício financeiro, o prazo para solicitação de

isenção também é o mesmo, sendo assim a inteligência do dispositivo.

Desse modo, apesar de preencher os requisitos materiais para a

concessão do pleito, não preenche o requisito formal quanto à data

de solicitação da isenção sendo, desse modo, INTEMPESTIVO.

Ante o exposto, INDEFERIDO nos termos decididos pela

Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº 2024006652

REQUERENTE:  MARIA DO SOCORRO BEZERRA DOS

SANTOS

CPF/CNPJ: XXX.239.153-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 994621

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA
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EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.

TFE. IMPUGNAÇÃO. JUSTIFICATIVA DE

INATIVIDADE. NÃO COMPROVOU

TODOS OS EXERCÍCIOS. DEFERIMENTO

PARCIAL.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de impugnação de TFE

da competência de 2019 até 2024 com a justificativa de inatividade.

Inicialmente, vale ressaltar que a TFE pode aparecer no

sistema de dados da prefeitura com a sigla TLL, todavia se trata da

taxa de fiscalização lançada anualmente. A TFE tem como fato gerador

o exercício regular do poder de polícia, conforme art. 547 do Código

Tributário municipal (CTM), a saber:

547 - A taxa de f iscalização de

estabelecimentos, tem como fato gerador

o exercício regular do poder de polícia

administrativa, no que se refere ao

disciplinamento das atividades de fins

econômicos ou não, desenvolvidas no

território do Município de Juazeiro do

Norte.

A requerente nesse sentido solicita a impugnação da TFE/

TLL das competências de 2019 a 2024 da inscrição municipal nº

1077982. Em sua defesa, a requerente alegou a inatividade no período

com justificativa de ter alugado o imóvel desde 2016 para a empresa

GAMBIARRA MOTO-PECAS LTDA – ME, CNPJ: 11.551.900/

0001-43. Também alegou que o contribuinte faleceu em 2021,

conforme certidão de óbito juntada.

Todavia, em análise à documentação juntada, percebe-se

que o endereço do contrato de aluguel é diferente do cadastrado no

sistema na inscrição municipal da GAMBIARRA. Dessa forma, apenas

há comprovação da inatividade a partir de 2022, tendo em vista o

falecimento do contribuinte.

Ante o exposto o processo foi DEFERIDO

PARCIALMENTE com a extinção da TFE/TLL das competências de

2022 a 2024 da inscrição municipal nº 1077982, nos termos decididos

pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

 JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024006720

REQUERENTE:  MARIA DE LURDES LEMOS PINHEIRO

CPF/CNPJ: XXX.142.443-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 37915 (imóvel)

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

PEDIDO DE ISENÇÃO. COMPETÊNCIA

DE 2024. INUPTA. ÚNICO IMÓVEL SOB

O QUAL MANTÉM RESIDÊNCIA. POSSUI

DÉBITO COM INEXIBILIDADE SUSPENSA.

DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de IPTU.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,
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portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, a requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, a requerente juntou ao presente processo

cópia da certidão de nascimento, presumindo-se a condição de inupta.

Além disso, junto ao sistema de dados do município foi possível verificar

que a requerente possui apenas este imóvel. Também foi confirmada

a residência no imóvel pleiteado, conforme comprovante de residência

juntado. Assim, ficam comprovados todos os requisitos do art.

supramencionado.

Vale ressaltar que foi possível identificar a presença de débito

no cadastro da requerente, conforme extrato em anexo. Todavia,

tratam-se de créditos com exigibilidade suspensa, conforme art. 151

da lei nº 5.172 de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), sendo

um relativo ao IPTU de 2019 do imóvel nº 37915 que se encontra sob

análise processual na requisição #44201 (processo 2024006718) e os

demais relativos ao acordo nº 2024004246 que se encontram ainda

vincendos, conforme literalidade do referido artigo:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do

crédito tributário:

(...)

III - as reclamações e os recursos, nos

termos das leis reguladoras do processo

tributário administrativo;

(...)

VI – o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº

104, de 2001)

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a isenção

de IPTU/2024 do imóvel de inscrição municipal nº 37915, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº 2024006738

REQUERENTE: GCERN SERVICES- SOLUCOES

EM NEGOCIOS, SERVICOS EAPOIO ADMINISTRATIVO E

TREINAMENTOS LTDA

CPF/CNPJ: 42.621.356/0001-92

INSCRIÇÃO: 1196228

RELATOR: FRANCISCO GENTIL BRAGA

DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.

CONSULTA TRIBUTÁRIA. ISS.

EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS. EMISSÃO

DE NOTA FISCAL. NÃO INCIDÊNCIA DE

ISS QUANDO O RESULTADO FOR FORA

DO BRASIL. INCIDÊNCIA DE ISS

QUANDO O RESULTADO FOR DENTRO

DO TERRITÓRIO NACIONAL.

NECESSIDADE DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO PARA EMISSÃO DE

NOTA FISCAL DE SERVIÇO PARA O

EXTERIOR.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

A presente matéria tem a finalidade de esclarecer sobre a

emissão de nota fiscal de serviço para o exterior.

Considerações iniciais

O pedido encontra fundamento, para o caso em comento,

no art. 316 da Lei Complementar nº 93/2013 e alterações posteriores

(Código Tributário Municipal - CTM), a saber:

Art. 316. É assegurado ao sujeito passivo,

aos órgãos da administração pública e as

entidades representativas de categorias

econômicas ou profissionais o direito de

consulta sobre a interpretação e aplicação

da Legislação Tributária do Município,

relativamente a fato determinado, dirigido

ao órgão julgador de primeira instância,

instruído na forma que dispuser o

regulamento.

Art. 317. A Administração Fazendária não

fará retroagir o seu novo entendimento

jurídico acerca de determinada matéria,

em prejuízo de contribuintes que pautaram

a sua conduta nos estritos termos de exegese

anteriormente adotada.

Art. 318. A Junta de Impugnação Fiscal -

JIF - é o órgão competente para responder a

consulta, em primeira instância.

Nesse sentido, a presente consulta visa esclarecer a forma de

emissão de NFSe – Nota Fiscal de Serviços Eletrônica nas operações

referentes à exportação de serviços no campo de incidência do Imposto

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS).

Da incidência do ISS sobre a exportação de serviço.

O ISS incide na prestação de serviço, mais precisamente dos

serviços elencados pela Lei Complementar Federal n° 116/2003.

Contudo, observa-se que a prestação de serviços iniciada em território

nacional e finalizada no exterior, ou iniciada no exterior e finalizada

no Brasil gera dúvidas quanto à tributação do imposto de

competência municipal.

Em linhas gerais, tanto nas exportações quanto nas

importações de serviços o que determina a incidência ou não do ISS

é o resultado da prestação. Ao analisar as situações com base no

resultado, é possível determinar se haverá ou não necessidade de

recolher o imposto.

Antes de tratar do tema pertinente a esta matéria é preciso

esclarecer alguns conceitos que são indispensáveis para compreensão

da exportação.

De forma simples, Pontes de Miranda (Tratado de Direito

Privado, Vol XLVII, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. 20ª ed.,

atual. p. 370), destaca que “serviço é qualquer prestação de fazer”, ou

seja, o conceito de prestação de serviço está relacionado à realização

de uma obrigação de fazer mediante uma solicitação de um terceiro,

tratado pela legislação como o tomador do serviço.

Por sua vez, o conceito de exportação de serviço é, de acordo

com o Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC),

referente à produção, venda e entrega de um produto entre produtor

e consumidor, pessoa física ou jurídica residentes ou domiciliados em

países distintos.

Segundo o art. 156, § 3.°, II, da CF/1988, cabe à lei

complementar excluir da incidência do ISS exportações de serviços

para o exterior.

É a Lei Complementar 116/2003 que trata da abrangência

do ISS, de competência dos municípios para cobrar o tributo e,

também, disciplina sobre as situações em que não haverá cobrança

nas prestações de serviço, trazendo um rol taxativo com os serviços

tributados por este imposto.

Nesse sentido, coube a esta Lei, em seu art. 2.°, I, afirmar que

o ISS não incide sobre as exportações de serviços para o exterior do

País.

Para que não haja incidência de ISS e que seja considerada

uma exportação é necessário que o resultado se dê fora do território

brasileiro. Nesse sentido, Marilene Talarico Martins Rodrigues

(Tratado de Direito Tributário Vol. 1, São Paulo: Saraiva, 2011, p.

470) aduz que: “No caso de os serviços serem efetuados, mas os

resultados produzirem efeitos fora do país, onde forem concluídos,

resta caracterizada a exportação de serviço.”

O resultado mencionado na citação acima refere-se ao efeito

do serviço. O ministro Teori Albiano Zavascki, em decisão do STJ,

proferiu o seguinte parecer quanto a este assunto: “Penso que não se

pode confundir resultado da prestação do serviço com a conclusão
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do serviço. Não há dúvida nenhuma de que o serviço é iniciado e

concluído aqui. (...) O resultado para mim não se confunde com

conclusão do serviço. Portanto, o serviço é concluído no país, mas o

resultado é verificado no exterior.”

Verifica-se que os serviços iniciados no Brasil e cujo resultado

se dê aqui, mesmo que os contratantes estejam situados no exterior,

serão tributados pelo ISS nos termos da Lei Complementar n° 116/

2003. Já nos serviços em que a prestação se inicia no Brasil, mas o

resultado será em outro país, não haverá incidência deste imposto.

Nesse mesmo sentido, em sede de agravo em recurso especial,

decidiu o STJ acerca da incidência ou não de ISS em exportações de

serviços:

–AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.353 - SP

(2017/XXXXX-5) RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA

AGRAVANTE : ONYX EQUITY

MANAGEMENT GESTORA DE INVESTIMENTOS LTDA

ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E

OUTRO (S) - SP110862 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE -

SP220925

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : MARCOS BRANDÃO WHITAKER E OUTRO

(S) - SP086999

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ISS.

GESTÃO DE FUNDO DE INVESTIMENTO ESTRANGEIRO.

RESULTADO PRODUZIDO NO ÂMBITO DO TERRITÓRIO

NACIONAL. EXPORTAÇÃO DE SERVIÇO.

DESCARACTERIZAÇÃO.

1. O Plenário do STJ decidiu que “aos recursos

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos

de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas

até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”

(Enunciado Administrativo n. 2, sessão de 09/03/2016).

O acolhimento de recurso especial por violação ao art. 535

do CPC/1973 pressupõe a demonstração de que a Corte de origem,

mesmo depois de provocada mediante embargo de declaração, deixou

de sanar vício de integração contido em seu julgado acerca de questão

relevante para a solução do litígio, o que não ocorreu na espécie.

2. Não incide ISS sobre serviços exportados, assim

considerados aqueles cujos resultados não ocorrem no âmbito do

território nacional. Inteligência do art. 2º, I e parágrafo único, da LC

n. 116/2003.

3. O resultado do serviço prestado por empresa

sediada no Brasil de gestão de carteira de fundo de investimento,

ainda que constituído no exterior, realiza-se no lugar onde está situado

seu estabelecimento prestador, pois é nele que são apurados os

rendimentos (ou prejuízos) decorrentes das ordens de compra e venda

de ativos tomadas pelo gestor e que, desde logo, refletem materialmente

na variação patrimonial do fundo.

4. Hipótese em que deve ser mantida a conclusão

adotada pela Corte estadual, de que, no caso concreto, a atividade

exercida pela recorrente não caracteriza exportação de serviço, de

modo que é exigível o ISS sobre os valores que recebe do fundo

estrangeiro para gerir os seus ativos.

5. Agravo conhecido para negar provimento ao

recurso especial.

Por todo o exposto, observa-se que a incidência ou não do ISS

sobre a exportação de serviços está condicionada à produção do

resultado. Se os resultados não ocorrerem no âmbito do território

nacional, não incide ISS. Caso contrário, há a incidência do referido

tributo.

Da aplicação ao caso concreto

Relativamente ao caso concreto, é solicitada orientação para

emissão de NFSe, com isenção do ISSQN na exportação de serviços,

afirmando que o portal do contribuinte de Juazeiro do Norte não

tem essa opção.

Registre-se que o portal acertadamente não possui a opção,

pois no presente caso não há que se falar em isenção. Segundo Ricardo

Alexandre a isenção é espécie de exclusão do crédito tributário, onde

ocorre a o fato gerador e a consequente obrigação tributária, mas

antes da sua constituição efetiva norma municipal prevê hipótese de

impedimento do lançamento tributário, inexistindo sua exigibilidade.

Já o caso de exportação de serviço se classifica com não

incidência tributária, uma vez que a lei complementar nº 116 no seu

art. 2º expressamente retira a referida exportação do campo de

incidência do imposto. Nesse sentido, a não incidência difere

tecnicamente da isenção, já que naquele caso não há o instituto da
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subsunção tributária, a saber, a correlação entre hipótese de incidência

e fato gerador, dado que este nem existe. Portanto, não se deve nesse

caso operacionalizar a emissão do documento fiscal com opção de

“isento”.

Nesse contexto, considerando a necessidade de averiguar o

resultado do serviço, a orientação correta é a impetração de processo

administrativo para emissão da NFSe, conforme praxe administrativa

da SEFIN. Nesse processo administrativo será analisada a questão

contratual do serviço, buscando identificar se o seu resultado foi

verificado ou não no âmbito do território nacional.

Considerações finais

Registre-se que esta Solução de Consulta não convalida nem

invalida nenhuma das afirmativas do consulente, pois isso importa

em análise de matéria probatória, incompatível com o instituto da

consulta. Com efeito, soluções de consulta não se prestam a verificar

a exatidão dos fatos apresentados pelo interessado, uma vez que elas

se limitam a interpretar a aplicação da legislação tributária a tais

fatos, partindo da premissa de que eles estão corretos e vinculando

sua eficácia (das soluções de consulta) à conformidade entre fatos

narrados e realidade factual.

Ante o exposto, foi entendido no sentido da necessidade de

processo administrativo para emissão de NFSe na exportação de

serviços, com intuito de verificar se o resultado do serviço ocorreu ou

não no âmbito do território nacional, nos termos decididos pela

Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº 2024006741

REQUERENTE: MARIA FERREIRA VALERIO

CPF/CNPJ: XXX.610.373-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 39260 (imóvel)

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

PEDIDO DE ISENÇÃO. COMPETÊNCIA

DE 2024. VIÚVA. NÃO COMPROVOU

CASAMENTO COM EFEITOS CIVIS.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de IPTU.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,

portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, a requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, a requerente juntou ao presente processo

cópia da certidão de óbito do cônjuge. Além disso, juntou ao sistema

de dados do município foi possível verificar que a requerente possui

apenas este imóvel. Também foi confirmada a residência no imóvel

pleiteado, conforme comprovante de residência juntado.
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Todavia, a certidão de matrimônio religioso juntada não

comprova o casamento civil. Para surtir efeitos civis, é necessário o

registro próprio em cartório de registro civil, conforme preconizam

os artigos 1.515 e 1.516 da lei nº 10.406 de 2002 (Código Civil), a

saber:

Art. 1.515. O casamento religioso, que

atender às exigências da lei para a validade

do casamento civil, equipara-se a este, desde

que registrado no registro próprio,

produzindo efeitos a partir da data de sua

celebração.

Art. 1.516. O registro do casamento

religioso submete-se aos mesmos requisitos

exigidos para o casamento civil.

§ 1º O registro civil do casamento religioso

deverá ser promovido dentro de noventa dias

de sua realização, mediante comunicação

do celebrante ao ofício competente, ou por

iniciativa de qualquer interessado, desde

que haja sido homologada previamente a

habilitação regulada neste Código. Após o

referido prazo, o registro dependerá de nova

habilitação.

§ 2º O casamento religioso, celebrado sem

as formalidades exigidas neste Código, terá

efeitos civis se, a requerimento do casal, for

registrado, a qualquer tempo, no registro

civil, mediante prévia habilitação perante

a autoridade competente e observado o

prazo do art. 1.532.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº 2024006759

REQUERENTE:  MARIA LILI GOMES ROCHA

CPF/CNPJ: XXX.236.823-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 16940 (imóvel)

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

PEDIDO DE ISENÇÃO. COMPETÊNCIA

DE 2024. VIÚVA. ÚNICO IMÓVEL SOB O

QUAL MANTÉM RESIDÊNCIA.

DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de IPTU.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,

portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, a requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida
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para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, a requerente juntou ao presente processo

cópia da certidão de óbito do cônjuge e cópia da certidão de

casamento. Além disso, junto ao sistema de dados do município foi

possível verificar que a requerente possui apenas este imóvel. Também

foi confirmada a residência no imóvel pleiteado, conforme

comprovante de residência juntado. Assim, ficam comprovados todos

os requisitos do art. supramencionado.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a isenção de

IPTU/2024 do imóvel de inscrição municipal nº 16940, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

 JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº 2024007214

REQUERENTE: ANTONIA TAVARES

COSTA

CPF/CNPJ: XXX.613.543-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 14546 (imóvel)

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

PEDIDO DE ISENÇÃO. COMPETÊNCIA

DE 2024. VIÚVA. ÚNICO IMÓVEL SOB O

QUAL MANTÉM RESIDÊNCIA.

DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de IPTU.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,

portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, a requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, a requerente juntou ao presente processo

cópia da certidão de óbito do cônjuge e cópia da certidão de

casamento. Além disso, junto ao sistema de dados do município foi

possível verificar que a requerente possui apenas este imóvel. Também

foi confirmada a residência no imóvel pleiteado, conforme

comprovante de residência juntado. Assim, ficam comprovados todos

os requisitos do art. supramencionado.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a isenção

de IPTU/2024 do imóvel de inscrição municipal nº 14546, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.
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Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº 2024007246

REQUERENTE:  VALDIRENE ALVES LIMA

CPF/CNPJ: XXX.528.693-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1140984

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.

TFE. IMPUGNAÇÃO. JUSTIFICATIVA DE

INATIVIDADE. NÃO HOUVE PEDIDO DE

BAIXA NO PRAZO LEGAL.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de impugnação de TFE

da competência de 2019 até 2024 com a justificativa de inatividade.

Inicialmente, vale ressaltar que a TFE pode aparecer no

sistema de dados da prefeitura com a sigla TLL, todavia se trata da

taxa de fiscalização lançada anualmente. A TFE tem como fato gerador

o exercício regular do poder de polícia, conforme art. 547 do Código

Tributário municipal (CTM), a saber:

547 - A taxa de f iscalização de

estabelecimentos, tem como fato gerador o

exercício regular do poder de polícia

administrativa, no que se refere ao

disciplinamento das atividades de fins

econômicos ou não, desenvolvidas no

território do Município de Juazeiro do Norte.

Para efeito de impugnação da TFE lançada, deve-se verificar

a atividade da empresa no período. Em sua defesa, a requerente alegou

a inatividade no período de 2019 e 2022, apenas afirmando que

encerrou as atividades em 2020 na pandemia. Todavia, não houve

pedido de baixa no prazo legal, conforme preconiza o art. 352 do

CTM, a seguir:

Art. 352. A inscrição é intransferível e

deverá ser permanentemente atualizada,

ficando o responsável obrigado a comunicar

à repartição competente, qualquer

alteração no contrato social, estatuto ou

outro documento de constituição da

empresa, dentro de 30 (trinta) dias, a

contar da data de sua ocorrência.

Dessa forma, a requerente contesta a TFE sob alegação de

inatividade no município, mas não apresenta pedido de baixa de

inscrição municipal, presumindo-se em pleno funcionamento e

ocorrido o fato gerador da taxa em todo o período analisado, não

havendo óbice para o seu lançamento.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº 2024005313

REQUERENTE:  FFGS COMERCIO DE ROUPAS E

CALCADOS LTDA



 JUAZEIRO DO NORTE-CE, 09 DE SETEMBRO DE 2024  DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO               029

CPF/CNPJ: 44.287.119/0001-62

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1204993

REPRESENTANTE  GERONIMO PEREIRA DE SOUZA

CPF/CNPJ: XXX.265.323-XX

RELATOR:   DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. TFE.

IMPUGNAÇÃO. ATIVIDADE DE BAIXO

RISCO. DISPENSA DA EXIGÊNCIA DE

ALVARÁ. NÃO HÁ DISPENSA DE TAXA

DE FISCALIZAÇÃO DE

ESTABELECIMENTOS (TFE). BAIXADO

CNPJ EM 2023. EXISTÊNCIA DO FATO

GERADOR PARA 2022 E 2023.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de impugnação de TFE

da competência de 2022 e 2023 com a justificativa de possuir a

empresa atividade de baixo risco e os débitos terem sido lançados

após formalização da baixa da empresa.

Inicialmente, vale ressaltar que a TFE pode aparecer no

sistema de dados da prefeitura com a sigla TLL, todavia se trata da

taxa de fiscalização lançada anualmente. A TFE tem como fato gerador

o exercício regular do poder de polícia, conforme art. 547 do Código

Tributário municipal (CTM), a saber:

547 - A taxa de f iscalização de

estabelecimentos, tem como fato gerador o

exercício regular do poder de polícia

administrativa, no que se refere ao

disciplinamento das atividades de fins

econômicos ou não, desenvolvidas no

território do Município de Juazeiro do Norte.

A requerente impugna a Taxa de Fiscalização de

Estabelecimentos por ser atividade de baixo risco, conforme lei federal

n° 13.874 de 2019, que instituiu a Declaração de Direitos da Liberdade

Econômica. Regulamentando a lei federal de liberdade econômica,

esta municipalidade editou a Lei n° 5.159, de modo a classificar as

atividades de baixo risco das empresas situadas em seu domicílio

tributário para fins de melhor atendimento dos mandamentos da lei

federal.

Em suma, a lei dispensa o alvará de licença para localização,

conforme se pode depreender da análise do art. 1° da lei municipal n°

5.159 que classifica as atividades de baixo risco, a seguir:

Art. 1º - Com o objetivo de atender o previsto

na Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro

de 2019, que instituiu a Declaração de

Direitos de Liberdade Econômica, o

Município de Juazeiro do Norte, através

desta Lei, estabelece a classificação de

atividades de baixo risco ou baixo risco A

para fins de dispensa da exigência do Alvará

de Licença para Localização e demais

licenciamentos municipais, tais como,

Licenças Ambientais e Sanitária, para

instalação e funcionamento de atividades

econômicas de natureza comercial,

industrial ou de prestação de serviços, no

âmbito de sua competência estabelecida

pela Constituição da República Federativa

do Brasil.

§1º - A dispensa de atos públicos de

liberação da atividade econômica não

exime as pessoas naturais e jurídicas do

dever de observar as demais obrigações

estabelecidas pela legislação.

Como se pode depreender da análise do dispositivo

supracitado, há a dispensa da exigência do Alvará de Licença para a

Localização, entretanto, essa dispensa se refere apenas ao primeiro

alvará, sendo devida a taxa de fiscalização dos demais exercícios, tendo

em vista se tratar da fiscalização decorrente do exercício do poder de

polícia. Ressalto que, conforme o §1° supramencionado, a dispensa

do alvará não exime as pessoas naturais e jurídicas de observar as

demais obrigações tributárias, ou seja, não as exime de observar a

obrigação tributária relativa à taxa de fiscalização.

Nesse sentido, para a cobrança da TFE, independentemente

da Lei de Liberdade Econômica e da empresa se enquadrar ou não

nessa lei, o que se deve analisar é se houve ou não o fato gerador da
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respectiva taxa - conforme art. 547 do CTM. Para o caso concreto,

observa que houve a extinção por encerramento de liquidação

voluntária da empresa em 19/05/2023, nesse caso, já havia ocorrido

o fato gerador da respectiva obrigação tributária para a competência

2022 e 2023.

Ante o exposto, o processo mantendo a cobrança relativa à

TFE do exercício de 2022 e 2023, nos termos decididos pela Junta de

Impugnação Fiscal.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves           Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                             Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                        Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024007400

REQUERENTE:  MARLEIDE PEREIRA VIEIRA DUARTE

CPF/CNPJ: XXX.598.773-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1077437

RELATOR: FRANCISCO GENTIL BRAGA

DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. TFE.

I M P U G N A Ç Ã O .

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.

CNPJ VINCULADO DIRETAMENTE AO

CPF.JÁ EXISTIA UMA INSCRIÇÃO

MUNICIPAL VINCULADO AO CPF.

ABERTURA DA INSCRIÇÃO PESSOA

JURIDICA DE MODO IRREGULAR.

TRATAVA-SE APENAS DE ALTERAÇÃO

CADASTRAL. AFASTAR DÉBITOS DA IM

PESSOA FISICA DOS ANOS DE 2021 EM

DIANTE. DEFERIMENTO PARCIAL.

DIVERGE DA RELATORIA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos,

não acompanham a relatoria.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Trata-se do pedido de impugnação de TFE da competência

de 2020 até 2024 da inscrição municipal de n° 1077437 com a

justificativa de ter informado adesão ao regime tributário simplificado

Microempreendedor Individual (MEI).

No caso concreto, verifica-se que a requerente atualizou seu

cadastro empresarial para aderir ao MEI, adesão realizada em 17/

04/2019. Entretanto só apresentou esta alteração junto ao município

em 11/11/2020, gerando a IM n° 1567308.

Pelo exposto, entendo que o TLL/TFE vinculado a pessoa

física, IM n° 1077437, deveria ter sido alterado apenas o regime jurídico,

para MEI, por se tratar de regime vinculado ao mesmo CPF, mesmo

endereço e mesma atividade comercial. Lembrando que ao abrir um

MEI, é criado um CNPJ que está diretamente vinculado ao CPF do

titular, isso significa que todas as obrigações fiscais e tributárias do

MEI são de responsabilidade do indivíduo por trás do negócio. Sendo

necessário destacar a compreensão do que diz o Código Civil no

artigo 966, o empresário individual exerce pessoalmente a atividade

econômica organizada, sem distinção entre empresário e pessoa

natural, sendo a responsabilidade do empresário individual ilimitada

e solidária, o que significa que o patrimônio pessoal do titular (CPF)

está diretamente ligado ao da empresa (CNPJ).

Assim, é válido a cobrança do TLL/TFE do ano de 2020,

segundo o art. 550 da Lei Complementar n° 93 de 2013, haja vista a

alteração para pessoa jurídica MEI ter sido somente em 11/11/2020.

“ Art. 550 – A taxa de fiscalização de

estabelecimentos será devida anualmente

e recolhida ao tesouro do Município até 31

de março de cada exercício financeiro.”
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Quanto aos débitos dos anos de 2021 em diante estes devem

ser excluídos.

E ainda deve ser feita a baixa de oficio da IM n° 1077437, e

que todas as informações se concentrem na IM n° 1567308.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO

PARCIALMENTE nos termos decididos pela Junta de Impugnação

Fiscal, não acompanhando a relatoria.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 09 de setembro de 2024

Salvani da Silva Pedrosa                 Alex-Sandra Barbosa Salviano

Voto vencedor                   Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                         Portaria nº 0038/2024

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2024.09.05-0001

Extrato do Contrato nº 2024.09.05-0001, referente à Licitação na

modalidade Concorrência Pública Internacional nº 2024.06.20.1.

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Partes: O

Município de Juazeiro do Norte, através da Secretaria Municipal de

Infraestrutura e o CONSÓRCIO MOBILIDADE CORAL/COMOL,

inscrita no CNPJ sob o nº 57.152.612/0001-17. Objeto: Contratação

de empresa para execução dos serviços de mobilidade urbana em

diversas localidades do Município de Juazeiro do Norte/CE, através

da sua Secretaria de Infraestrutura, com a utilização de recursos

oriundos do empréstimo contraído junto ao Banco de

Desenvolvimento da América Latina (Corporação Andina de

Fomento - CAF), conforme especificações constantes no Edital

Convocatório. Valor do Contrato: R$ 99.311.169,14 (noventa e nove

milhões trezentos e onze mil  cento e sessenta e nove reais  e quatorze

centavos). Prazo de execução dos serviços: 48 (quarenta e oito) meses.

Vigência contratual: 50 (cinquenta) meses. Signatários: Ana Carolina

Evangelista Biró, Igo Proença Alencar e Epitácio Lima Filho.

Juazeiro do Norte/CE, 05 de setembro de 2024.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação – Pregão Eletrônico n° 2024.09.06.1. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da

plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa

de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade

Pregão Eletrônico n° 2024.09.06.1, cujo objeto é a aquisição de

material permanente, equipamentos e instrumental de uso

odontológico, destinados ao atendimento das necessidades do centro

de especialidades odontológicas, por intermédio da Secretaria

Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações

apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com

abertura marcada para o dia 20 de setembro de 2024, a partir das

09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do

Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, nº 120, 1º andar

– Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário

de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/Ceará, 6 de setembro de 2024. Pedro Henrique

Cândido de Lira – Pregoeiro(a) Oficial do Município.

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO

DE JUAZEIRO DO NORTE/CE

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO Nº 2024.04.11.01 –

CPSMJN. DISPENSA EMERGENCIAL Nº 01/2024 - CPSMJN.

PARTES: O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA

MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA

POSTO NOEL E RAIMUNDA COMERCIO VAREJISTA DE

COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA, inscrita no CNPJ

sob o nº. 49.298.440/0001-66. OBJETO: AQUISIÇÃO DE

COMBUSTÍVEL (ÓLEO DIESEL S-10), DESTINADOS A FROTA

DE VEÍCULOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE PARA

PACIENTES ELETIVOS - STPE, ATRAVÉS DO CONSÓRCIO

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE. PRAZO: NOVENTA (90) DIAS A PARTIR DA

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO. 11 DE ABRIL DE

2024. SIGNATÁRIOS: FRANCISCO SAMUEL DA SILVA E

CONCEIÇÂO JOYCIANE DE SOUZA.

EXTRATO DE CONTRATO

O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Juazeiro do Norte/

CE torna público o extrato do Contrato n° 2024.07.10.01/CPSMJN,

oriundo do Credenciamento de Pessoa Jurídica N° 2023.03.29.01,

AVISOS E EDITAIS
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que tem por objeto o CHAMAMENTO PÚBLICO para fins de

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A

REALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES MÉDICOS NA

ESPECIALIDADE DE CARDIOLOGIA PEDIÁTRICA/

ECOCARDIOGRAFIA PEDIÁTRICA COM A FINALIDADE DE

GARANTOR A MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ESSENCIAIS

DE SAÚDE  JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE

DA MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO NORTE, ESTADO DO

CEARÁ. CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO DA

MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE.

CONTRATDADO: MENEZES SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

PRAZO: A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA DO

CONTRATO ATÉ 12 MESES. SIGNATÁRIOS: FRANCISCO

SAMUEL DA SILVA E PEDRO HENRIQUE XAVIER DE SÁ

BEZERRA DE MENEZES. 10 DE JULHO DE 2024.

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2024.04.30.02 – CPSMJN.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 05/2023 - CPSMJN. PARTES: O

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE

JUAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA FG COMERCIAL DE

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA EPP, inscrita no CNPJ de nº

02.908.738/0001-87. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL

ODONTOLÓGICO DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS

ATIVIDADES DO CENTRO DE ESPECIALIDADES

ODONTOLÓGICAS TICIANO VAN DEN BRULLE MATOS –

CEO/R E DA POLICLÍNICA JOÃO PEREIRA DOS SANTOS,

ATRAVÉS DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA

MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE. PRAZO: A

PARTIR DA DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO ATÉ 31

DE DEZEMBRO DE 2024. SIGNATÁRIOS: FRANCISCO

SAMUEL DA SILVA E FERNANDO HENRIQUE MOREIRA

RAMOS DE VASCONCELOS. 30 DE ABRIL DE 2024.

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2024.04.30.05 – CPSMJN.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 05/2023 - CPSMJN. PARTES: O

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE

JUAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA JUÁ SAÚDE COMERCIO

MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ de nº

35.520.763/0001-50. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL

ODONTOLÓGICO DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS

ATIVIDADES DO CENTRO DE ESPECIALIDADES

ODONTOLÓGICAS TICIANO VAN DEN BRULLE MATOS –

CEO/R E DA POLICLÍNICA JOÃO PEREIRA DOS SANTOS,

ATRAVÉS DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA

MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE. PRAZO: A

PARTIR DA DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO ATÉ 31

DE DEZEMBRO DE 2024. SIGNATÁRIOS: FRANCISCO

SAMUEL DA SILVA E JUDITE DOS SANTOS ÂNGELO. 30 DE

ABRIL DE 2024.

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2024.04.30.1– CPSMJN.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 05/2023 - CPSMJN. PARTES: O

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE

JUAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA MEDMAIA COMERCIO

DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ de nº

13.576.534/0001-02. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL

ODONTOLÓGICO DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS

ATIVIDADES DO CENTRO DE ESPECIALIDADES

ODONTOLÓGICAS TICIANO VAN DEN BRULLE MATOS –

CEO/R E DA POLICLÍNICA JOÃO PEREIRA DOS SANTOS,

ATRAVÉS DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA

MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE. PRAZO: A

PARTIR DA DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO ATÉ 31

DE DEZEMBRO DE 2024. SIGNATÁRIOS: FRANCISCO

SAMUEL DA SILVA E THIAGO MARCOS BARROS MAIA. 30

DE ABRIL DE 2024.

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2024.04.30.03 – CPSMJN.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 05/2023 - CPSMJN. PARTES: O

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE

JUAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA LAMED COMERCIO E

REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ de nº 35.474.953/

0001-76. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO

DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO

CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS TICIANO

VAN DEN BRULLE MATOS – CEO/R E DA POLICLÍNICA JOÃO

PEREIRA DOS SANTOS, ATRAVÉS DO CONSÓRCIO

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO
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NORTE/CE. PRAZO: A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA

DO CONTRATO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2024.

SIGNATÁRIOS: FRANCISCO SAMUEL DA SILVA E REBECCA

FIUZA GOULART. 30 DE ABRIL DE 2024.

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2024.04.30.04 – CPSMJN.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 05/2023 - CPSMJN. PARTES: O

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE

JUAZEIRO DO NORTE E A EMPRESA FASTMED COMERCIO

DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA,

inscrita no CNPJ de nº 48.778.881/0001-00. OBJETO: REGISTRO

DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE

MATERIAL ODONTOLÓGICO DESTINADO A

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CENTRO DE

ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS TICIANO VAN DEN

BRULLE MATOS – CEO/R E DA POLICLÍNICA JOÃO PEREIRA

DOS SANTOS, ATRAVÉS DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE

SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE.

PRAZO: A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA DO

CONTRATO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2024. SIGNATÁRIOS:

FRANCISCO SAMUEL DA SILVA E YAGO BIENIEK MENDES.

30 DE ABRIL DE 2024.

EXTRATO DE ADITIVO AO INSTRUMENTO

CONTRATUAL

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO

DE JUAZEIRO DO NORTE/CE TORNA PÚBLICO O EXTRATO

DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°

2024.04.30.04 CPSMJN, DECORRENTE DO PREGÃO

ELETRÔNICO Nº 05/2023 - CPSMJN, CUJO OBJETO É

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO DESTINADO

A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CENTRO DE

ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS DR. TICIANO VAN

DEN BRULLE MATOS SA:– CEO-R E DA POLICLINICA JOÃO

PEREIRA DOS SANTOS, ATRAVÉS DO CONSÓRCIO

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO

NORTE/CE, RESOLVEM REAJUSTAR O REFERIDO VALOR

DOS ITENS INDICADOS NO REFERIDO TERMO ADITIVO.

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA

MICRORREGIÃO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE.

CONTRATADO: EMPRESA FASTMED COMÉRCIO DE

MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA.

Estado do Ceará

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. Pregão Eletrônico nº 2024.08.14.1.

Objeto: Contratação de serviços a serem prestados na locação de

equipamentos, organização, manutenção, montagem, desmontagem,

apresentação de shows artísticos e apoio logístico de feiras, eventos

institucionais, datas comemorativas e palestras realizadas pelo

Município de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de suas Unidades

Gestoras, conforme especificações apresentadas no Edital

Convocatório. Licitante(s) Vencedor(es): J. C. BARRETO E CIA

LTDA. inscrito no CNPJ nº 09.015.759/0001-12 classificado(a) no(s)

Lote 01, no valor global de R$ 201.999,61 (duzentos e um mil

novecentos e noventa e nove reais  e sessenta e um centavos), Lote 03,

no valor global de R$ 577.999,89 (quinhentos e setenta e sete mil

novecentos e noventa e nove reais  e oitenta e nove centavos) e SCOSY

EMPREENDIMENTOS LTDA inscrito no CNPJ nº 28.027.121/

0001-46 classificado(a) no(s) Lote 02, no valor global de R$

239.000,00 (duzentos e trinta e nove mil  reais), Lote 04, no valor

global de R$ 613.000,00 (seiscentos e treze mil  reais), Lote 05, no

valor global de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil  reais), Lote 06,

no valor global de R$ 56.199,30 (cinqüenta e seis mil  cento e noventa

e nove reais  e trinta  centavos), Lote 07, no valor global de R$

238.984,00 (duzentos e trinta e oito mil novecentos e oitenta e quatro

reais), de conformidade com a Ata da Sessão e o Mapa de Preços

acostado aos autos. Homologamos a presente Licitação na forma da

Lei nº 14.133/21 – Ordenadora de Despesas do Gabinete do Prefeito:

Elvira Sandra Cavalcante de Lima, Ordenador de Despesas da

Secretaria Municipal de Saúde: Yago Matheus Nunes Araújo,

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação:

Márcia Pereira da Silva Franca, Ordenadora de Despesas da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos: Darcya Alves

Monteiro, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Agricultura e Abastecimento: Marcelo de Sousa Pinheiro, Ordenadora

de Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura: Ana Carolina

Evangelista Biró, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Turismo e Romaria: Renato Wilamis de Lima Silva, Ordenador de

Despesas da Secretaria Municipal de Cultura: Roberto Viana de

Oliveira Filho, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Esporte e Juventude: Philippe Agnis Pinheiro Barbosa, Ordenador

de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e

Cidadania: Cláudio Sergei Luz e Silva, Ordenador de Despesas da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação:

Wilson Soares Silva, Ordenador de Despesas da Autarquia Municipal

do Meio Ambiente: José Eraldo Oliveira Costa, Ordenadora de

Despesas da Fundação Memorial Padre Cícero: Teresa Maria Siqueira

Nascimento Arrais, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Social e Trabalho: Maridiana Figueirêdo Dantas.

Data da Homologação: 06 de setembro de 2024.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Palácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da Cruz

    PREFEITO: GLEDSON LIMA BEZERRA

   VICE-PREFEITO: GIOVANNI SAMPAIO GONDIM

 GIO

Chefe de Gabinete - GAB
Elvira Sandra Cavalcante Lima

Procurador Geral do Município - PGM
Walberton Carneiro Gomes

Controlador e Ouvidor Geral do Município - CGM
Ivan Figueiroa Pontes

Secretário de Finanças - SEFIN
 Leandro Saraiva Dantas de Oliveira

Secretário de Administração - SEAD
Francisco Hélio Alves da Silva

Secretária de Meio Ambiente e Serviços Públicos - SEMASP
Darcya Alves Monteiro

Secretário de Agricultura e Abastecimento - SEAGRI
Marcelo de Sousa Pinheiro

Secretário de Infraestrutura - SEINFRA
Ana Carolina Evangelista Biro, interinamente

Secretário de Turismo e Romaria - SETUR
Renato Wilamis de Lima Silva

Secretário de Cultura - SECULT
Roberto Viana de Oliveira Filho

Secretário de Esporte e Juventude - SEJUV
Philippe Agnis Pinheiro Barbosa

Secretário de Segurança Pública  e Cidadania - SESP
 Claudio Sergei Luz e Silva

Superintendente da Autarquia do Meio Ambiente - AMAJU
José Eraldo Oliveira Costa

Secretário de Desenvolvimento Econômico e Inovação -
SEDECI

Wilson Soares Silva

Secretário de Saúde - SESAU
Yago Matheus Nunes Araújo

Secretária Municipal de Educação - SEDUC
Márcia Pereira da Silva Franca

Secretária de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST
Maridiana Figueirêdo Dantas, interinamente

Exemplares disponíveis na página
https://Www.juazeirodonorte.ce.gov.br/

diariolista.php

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO

PREGÃO ELETRONICO N° 2023.07.31.2

Extrato do 1º (PRIMEIRO) Termo Aditivo ao Contrato

Administrativo nº 2023.09.04-0001, referente à Licitação na

modalidade PREGÃO ELETRONICO N° 2023.07.31.2. Partes: A

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE através da Secretaria

Municipal de Saúde e a empresa LOCMED HOSPITALAR LTDA.

Objeto: Contratação de serviços a serem prestados na locação de

equipamentos hospitalares, com manutenção corretiva e preventiva,

destinados as unidades hospitalares e pacientes acompanhados pelo

Serviço de Atenção Domiciliar - SAD, por intermédio da Secretaria

Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE. Do Fundamento Legal:

Artigo 57, II, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas

alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas,

pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar

até o dia 04 de setembro de 2025, o prazo de vigência contratual, a

contagem do prazo iniciará do dia 04 de setembro de 2024.

Signatários: Yago Matheus Nunes Araujo e Bruno Camargo Lima de

Aquino.

Juazeiro do Norte/CE, 03 de setembro de 2024.


